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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0053391-54.2017.4.01.9199/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0053391-54.2017.4.01.9199/GO 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	EDILMA BENTO SANTOS DE LIMA

	ADVOGADO
	:
	GO00037405 - LINDOLFO GONÇALVES DE ANDRADE NETO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


APELAÇÃO CÍVEL: 0053391-54.2017.4.01.9199/GO

APELANTE: EDILMA BENTO SANTOS DE LIMA
APELADO: INSS
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO. IDADE AVANÇADA. SENTENÇA REFORMADA. 

1. Trata-se de recurso da parte autora contra sentença que julgou improcedente o pedido de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez. Requer a reforma da decisão a fim de que seja concedido o benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez e o pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, alegando ter sido devidamente comprovada a incapacidade.  A parte ré ofertou contrarrazões aduzindo pelo mantimento da sentença.

2. Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão.

3. Apontou o laudo ser a autora, 58 anos atualmente, Serviços Gerais, 1° grau incompleto, portadora de Espondilodiscoartropatia da coluna vertebral (cervical e lombar) M47.8 e Tendinopatia do infraespinhal à direita M75.1, estando parcial e permanente incapacitado, o perito aduz ainda nos quesitos L(fl.63) e P (fl.64) que a autora pode ser reabilitada para outras atividades mas devendo ser respeitado os seus limites, isto é, atividades que não exigem esforços com peso excessivo e movimentos de flexão-extensão da coluna vertebral. 

4. Ainda que se trate de incapacidade parcial, haja vista seu histórico como trabalhadora braçal, sua escolaridade e idade avançada, afasta a possibilidade de reabilitação e impõe o deferimento da aposentadoria por invalidez, conforme Súmula 47 TNU, e jurisprudência majoritária: (ARESP - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 1251477 2018.00.38610-1, FRANCISCO FALCÃO, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:21/11/2018 .DTPB:.) 
5. Preenchida a qualidade de segurado, questão já transitada em julgado.

6. Faz jus a  autora ao benefício de aposentadoria por invalidez, com DIB na DCB em 20.01.2016, posto que permanecia incapacitada a autora.

7. Sobre as parcelas pretéritas incidem juros e correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E.
8. Fixa-se os honorários da parte ré em 10% do valor das parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 STJ.
9. Apelação provida, sentença reformada.
10. Tutela antecipada deferida para implantação do benefício em 30 dias.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento a Apelação da parte autora.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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